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ANEXO À NOTA DE EMPENHO - PJ
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA
 
1. Favorecido: RVA Brasília Construções LTDA
2. CNPJ: 26.392.234/0001-15
3. PA SEI: 17916/2019
4. Modalidade da Licitação: Adesão à Ata de Registro de Preços do Pregão
Eletrônico Nº 10/2018, do Exército Brasileiro - Prefeitura Militar de
Brasília, itens 09 e 232, com fulcro no Art. 22 do Decreto nº 7.892/2013.
 

Item
ARP Descrição U.M. Marca Quant.

Elemento
de
Despesa

Valor
Unitário

Valor
Total

09

 
AREIA LAVADA DE RIO,
GRANULOMETRIA FINA,
UNIFORME, NATURAL,
SÍLICO-QUARTZOZA, PARA
REBOCO, ASSENTAMENTO DE
TIJOLOS, COR CLARA,
TOTALMENTE ISENTA DE
IMPUREZAS E OUTROS
MATERIAIS COMO ARGILA,
SUBSTANCIAS ORGÂNICAS OU
TERROSAS.
 

SACO JK 305 33.90.30R$ 32,80R$10.004,00

232

PLACA DE GESSO
ACARTONADO MEDINDO 1,20
X 2,00 M, ESPESSURA DE
1,2 CM,BORDA REBAIXADA,
COMPOSTO POR CHAPAS
FABRICADAS
INDUSTRIALMENTE POR
PROCESSO DE LAMINAÇÃO
CONTÍNUA DE UMA MISTURA
DE GESSO, ÁGUA E
ADITIVOS ENTRE 2 LÂMINAS
DE CARTÃO. AS CHAPAS
DEVEM SEGUIR AS
SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES:
DENSIDADE SUPERFICIAL DE
MASSA DE: NO MÍNIMO
8,0KG/M² E NO MÁXIMO
12,0 KG/M², COM VARIAÇÃO
MÁXIMA DE +OU- 0,5
KG/M²; RESISTÊNCIA MÍN.
À RUPTURA NA FLEXÃO DE
550N (LONGITUDINAL) E
210N (TRANSVERSAL);
DUREZA SUPERFICIAL
DETERMINADA PELO
DIÂMETRO MÁXIMO DE 20MM.

UNIDADEGYPSUM340 33.90.30R$ 29,54R$10.043,60

 TOTAL   R$
20.047,60

 



02/01/2020 SEI/TJDFT - 1048941 - Anexo de Nota de Empenho

https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1089364&infra_siste… 2/5

5. Prazo de pagamento: O pagamento será realizado, por meio de ordem
bancária, na conta indicada pelo fornecedor, no prazo de até 30 (trinta)
dias contados do recebimento definitivo do objeto.
5.1. O pagamento será efetuado mediante a apresentação da Nota
Fiscal/Fatura correspondente ao objeto contratado, após atestado pela
CONTRATANTE.
5.2. A nota fiscal deverá ser emitida em nome da Vara da Infância e da
Juventude do DF, CNPJ 00.531.954/0002-01, constando à discriminação
do material correspondente ao objeto contratado. Deverá constar, ainda,
o nome do banco, a agência, e o número da conta corrente da empresa
contratada. 
5.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que
a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica
convencionado que a taxa de atualização financeira devida
pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao
efetivo adimplemento, será a resultante da aplicação da seguinte fórmula:
 

EM =
I x N x VP

Em
que:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o
pagamento e do
efetivo pagamento;
VP = Valor da Parcela a ser paga
TX = Percentual da taxa anual = 6%
I = Índice de compensação financeira assim apurado:
I = (TX/100)  ⇨ I = (6/100) ⇨
      365                  365
I = 0,00016438

 

6. Prazo de Entrega:  O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias,
contados a partir do recebimento da respectiva Nota de Empenho, em remessa
única, no seguinte endereço: Setor de Áreas Isoladas Norte - SAIN 916
Módulo F.
6.1. Formas de contato com a área requisitante (telefone e email): (61)
3103.3225 / breno.mendes@tjdft.jus.br - arthur.souza@tjdft.jus.br
 
7. Dos recebimentos provisório e definitivo: O recebimento se dará em dois
momentos, provisória e definitivamente, conforme a seguir:
7.1.  Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco)
dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste anexo à nota de empenho e na proposta.
7.2. . Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste anexo à nota de empenho e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar
da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
7.3. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco)
dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.
7.3.1.  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior
não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
7.3.2.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato.
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8. Das Obrigações da Contratada: A CONTRATADA deve cumprir todas as
obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:
8.1.  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de
garantia ou validade.
8.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma
versão em português e da relação da rede de assistência técnica
autorizada.
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990).
8.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos.
8.4. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
8.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação. 
8.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
 
9. Das Obrigações da Contratante: São obrigações da CONTRATANTE:
9.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus
anexos.
9.2. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja
substituído, reparado ou corrigido.
9.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA,
através de comissão/servidor especialmente designado.
9.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus
anexos.
9.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente
Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
 
10. Das Penalidades: Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº
10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
10.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta.
10.2. Apresentar documentação falsa;
10.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
10.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.5. Não mantiver a proposta;
10.6. Cometer fraude fiscal;
10.8. Comportar-se de modo inidôneo;
10.9. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação,
mesmo após o encerramento da fase de lances.
10.10. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações
discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
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     10.10.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas
que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
     10.10.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s)
item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
     10.10.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão,
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera
e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
     10.10.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
10.11. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
10.12. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as
demais sanções.
10.13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver
indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo
de Responsabilização – PAR.
10.14. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.
10.15. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos
e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
10.16. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos
causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o
valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
10.17. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
10.18. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da
pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.
10.19. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
10.20. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão
previstas no Termo de Referência.
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor da Nota Fiscal, por dia em
que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, ou cumpri-las
em desacordo com o estabelecido neste pacto, até o máximo de 30 (trinta)
dias;
c) Impedimento de licitar e de contratar com a União pelo prazo de até 05
(cinco) anos, conforme fixação da autoridade, em função da natureza e da
gravidade da falta cometida.
10.21. Conforme determina o art. 28 do Decreto n.º 5.450/2005, aquele que,
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o
Contrato ou Ata de Registro de Preços, deixar de entregar documentação
exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
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execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará
impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no
SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em Edital e no Contrato e das demais cominações legais.
10.22. Estará sujeita à multa a licitante vencedora que deixar de cumprir
nos prazos e condições estipulados, a obrigação assumida, salvo motivo de
força maior ou outro devidamente justificado e aceito pela Administração.
10.23. O valor correspondente à multa será abatido dos pagamentos que a
licitante vencedora tenha a receber da Administração.
10.24. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 
11. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação dos instrumentos
contratuais com pessoa física que venha a contratar empregados que sejam
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de
direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao
CONTRATANTE (Resolução nº 07/2005, do Conselho Nacional de Justiça,
alterada pela Resolução 229 de 22 de junho de 2016).
 
12. Do foro: Para dirimir questões judiciais relacionadas à execução do
presente ajuste fica fixado o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do
Distrito Federal.
 
13. Documentação: Juntamente com o Recibo/Fatura, a CONTRATADA deverá
apresentar prova de regularidade fiscal por meio de Certidão Conjunta
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União da União – Receita Federal, Certidão Negativa de Débitos Relativos
às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, Certificado de
Regularidade do FGTS – CRF/CEF e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
– CNDT. A referida comprovação poderá ser mediante consulta ao SICAF, para
as pessoas inscritas nesse Sistema.
 
14. Legislação aplicável: A presente nota de empenho será regida pela Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pelas suas cláusulas e pelos preceitos
de direito público

.

Documento assinado eletronicamente por Francisco Demontiê Correia Cunha, Supervisor(a)
Substituto(a), em 12/08/2019, às 18:39, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 1048941 e o código CRC FF4DF601.


